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RESUMO: Analisa o papel desempenhado pelas súmulas vinculantes, no tocante à sua 
adequação como via de efetivação de direitos fundamentais, sobretudo no que tange à 
prestação jurisdicional célere, confrontando as suas qualidades intrínsecas com a ne-
cessidade de assegurar-se a preservação do princípio do livre convencimento justifi ca-
do. Descreve, sucintamente, os mecanismos internos caracterizadores destas espécies de 
epítomes, aliada a uma breve exposição dos elementos processuais unidos à sua gênese 
prática. Aborda, em linhas gerais, o papel tocado pelos direitos fundamentais nos siste-
mas constitucionais contemporâneos, notadamente o sistema jurídico brasileiro, refl exo 
do atual Estado democrático de direito em que se situa. Enfoca, no que respeita ao 
arcabouço principiológico construtor da fundamentalidade dos direitos, os princípios 
da celeridade na prestação jurisdicional, e do livre convencimento motivado dos ma-
gistrados. Descreve o modus operandi do processo criador, revisor e cancelador deste 
instrumento constitucional equívoco, a verifi car a possibilidade prática de sua alteração, 
quando conveniente às estruturas envolvidas, estudando os malefícios e benefícios daí 
advindos, tendo em vista os fi ns almejados pelo instituto em comento. Utiliza o método 
de abordagem dialético, procurando investigar as súmulas vinculantes a partir de sua 
ambiguidade inerente, e das diferentes visões que produz em seguimentos diversos da 
práxis jurídica. Constata que, em que pesem as contradições erigidas, as súmulas vincu-
lantes exsurgem, desde que respeitada sua essência, sua natureza jurídica, em instrumen-
to hábil à tutela de interesses coletivos, latu sensu.
Palavras-chave: Direitos Fundamentais. Súmulas Vinculantes. Interesses Coletivos.

ABSTRACT: Examines the role of binding dockets regarding its suitability as a means of 
enforcement of fundamental rights, especially when it comes to providing speedy judicial 
review, comparing their intrinsic qualities with the need to ensure the preservation of the 
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principle of free justifi ed conviction. It describes briefl y the internal mechanisms that charac-
terize these species epitomes allied to a brief statement of the procedural elements attached 
to its practical genesis. It addresses in general terms the role of the fundamental rights in 
contemporary constitutional systems notably in the Brazilian legal system which is a refl ect 
of the current democratic state of law in which it is located. It focuses on the principles of di-
ligence in adjudication and the freedom of motivated conviction of the magistrates regarding 
the framework set of principles builder of the fundamentality of rights. It describes the mo-
dus operandi of the creator, reviewer and canceller process of this constitutional instrument 
misunderstanding to verify the practical possibility of its amendment when appropriate to 
the structures involved, studying the its malefaction and benefi ts and considering the objec-
tives pursued by the institute under discussion. It uses the method of dialectical approach 
seeking to investigate the binding precedents from its inherent ambiguity and the diff erent 
views that it generates in various segments of the legal practice. It notes that, although there 
are contradictions erected, the binding dockets surged as long as its essence, its legal status 
and an eff ective instrument in the protection of collective interests latu sensu are respected. 
Keywords: Fundamental Rights. Binding Dockets. Collective Interests.

1 INTRODUÇÃO

A famigerada emenda constitucional nº 45, de 2004, trouxe ao ce-
nário jurídico pátrio instrumento que ainda causa dissensão entre os opera-
dores do direito, no tocante aos efeitos teóricos e práticos de sua utilização. 
Referimo-nos às denominadas súmulas de efeitos vinculantes, no dizer do 
art. 103-A, da Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988. 

Mencionada emenda não apenas introduziu no ordenamento jurídico 
brasileiro as súmulas vinculantes, mas também acresceu aos denominados Di-
reitos Fundamentais uma categoria principiológica nova, exteriozação dos an-
seios de uma sociedade massifi cada, sujeita a múltiplos efeitos nocivos oriundos 
desse fenômeno, identifi cada pela necessidade de se garantir genericamente não 
apenas a razoabilidade no tempo de tramitação dos processos (sejam judiciais 
ou administrativos), mas as vias sufi cientes a assegurar seu trâmite célere.

O constituinte derivado, ao cabo de enfrentar tal dilema social mo-
derno, representado, sobretudo, pela constatação da existência de danos 
em escala coletiva, plural, propugna a utilização do cabedal intrínseco às 
súmulas de efeitos vinculantes, como meio hábil de tornar efetivo o princí-
pio supramencionado. 
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Entretanto, longe de uma recepção calorosa, o instituto trouxe apre-
ensão e desconfi ança, sobretudo entre os participantes do processo de in-
terpretação constitucional em sentido amplo, entendido esse conjunto de 
operadores como resultado do que Haberle (1997) convencionou denomi-
nar “relativização” da interpretação constitucional jurídica.

O temor é que reste ferido o princípio do acesso à jurisdição, pela não 
apreciação, pelo menos do ponto de vista formal, das demandas pontuais, bem 
como da inviabilização do princípio geral de direito do livre convencimento 
motivado dos juízes, no Brasil, que estariam adstritos à sua observância.

A análise da conjuntura teórica e procedimental por trás das ditas sú-
mulas vinculantes é apta a inferir pela desesperança em tal instrumento, ou 
o guia legislativo-procedimental que o acompanha mostra saídas aos ques-
tionamentos postos? E mais: ainda que o instrumental seja hábil, estará ele 
jungido à principiologia dos Direitos Fundamentais que o geraram, sendo 
idôneo a atingir os fi ns colimados?

Eis as investigações fundamentais que motivam esta singela refl exão 
expositiva, a qual tenciona partir do entendimento teórico-procedimental 
em torno das súmulas vinculantes, para ir dar no resultado do confronto 
entre os princípios do entorno deste tema.

2 SÚMULAS VINCULANTES: NOTAS INTRODUTÓRIAS

Etimologicamente, o termo Súmula provém do latim summula, que 
remete à ideia de resumo, epítome, sinopse. Na terminologia jurídica, en-
tretanto, tal vocábulo encontra signifi cação própria, ligando-se a ideia de 
precedente, formado a partir da constatação formal (por procedimento 
próprio, oportunamente estudado) de reiteradas decisões, com particulari-
dades inatas, tendentes a oportunizar a redução da insegurança jurídica. A 
ideia central é a uniformização do entendimento.

Uniformizar, por sua vez, implica, entre outras coisas, em limitação 
às oportunidades interpretativas, donde surgem, inevitavelmente, questio-
namentos sobre a legitimidade dessa interpretação por uma Corte de Jus-
tiça, mesmo que de envergadura constitucional, quando confrontada com 
a atuação do legislador em seu mister peculiar de criação de leis, as quais 
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necessariamente nascem com uma carga interpretativa que lhes é inata, em 
função do próprio controle prévio exercido em sua feitura.

Silva (2005, p. 564-565), mostra, não sem certo desprezo pela ado-
ção do instituto, como a discussão a respeito de sua assunção pelo ordena-
mento pátrio remonta ao Império, onde, basicamente, debatia-se sobre a 
legitimidade de interpretação autêntica1 pelo Judiciário, uma vez que ao 
Legislativo cabe essa função precípua.

2.1 CONTEXTO DE FORMAÇÃO DO INSTITUTO

A Lei nº 11.417, de 2006, destrinchando as disposições do art. 103-A, da 
atual Constituição Federal, e o próprio dispositivo constitucional mencionado, 
são as prescrições legais que constroem o arcabouço do qual procedem as bases 
técnicas e procedimentais em torno da construção das súmulas vinculantes.

Associada a esse instrumental legal, o Supremo Tribunal Federal re-
gulamentou os dispositivos atinentes organizando a denominada Proposta 
de Súmula Vinculante, nos termos da Resolução nº 388/20082.

O comando constitucional é claro na caracterização do instituto: des-
de a verifi cação da competência da Corte Suprema para sua apreciação, 
considerando que apenas matérias constitucionais podem ser objeto de sú-
mula (é importante que se frise essa peculiaridade), uma vez reconhecida 
a existência de decisões repetidas, até a caracterização dos legitimados a 
propor sua aprovação, revisão ou cancelamento, sendo eles os mesmos que 
podem apresentar ação direta de inconstitucionalidade3.

1 A interpretação autêntica, a partir da qual, em tese, não caberiam questionamentos, é feita pelo mesmo poder 
que editou a primeira lei, através de um outro ato (normativo) que a explica. Dissemos em tese por acreditar que, 
mesmo a interpretação autêntica não poderá refugir ao princípio constitucional do amplo acesso à justiça.

2 Provinda da necessidade de regularização do procedimento interno ao Supremo, o mecanismo da proposta de 
súmula vinculante teve sua criação forçada, a partir da impetração de pedido oriundo da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB), o qual, oportunamente, veio a transmudar-se na Súmula Vinculante nº 14, publicada no 
Diário Ofi cial de 09.02.2009, e tem como teor: “É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso 
amplo aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com 
competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa”.

3 Cujo rol, vinculado à pertinência temática, é apresentado no art. 103, da Constituição Federal de 1988. Tal 
rol, entretanto, foi ampliado com o advento da Lei que regula o art. 103-A, da Constituição Federal, como 
bem observa Marcelo Novelino, incluindo o “STF, o Defensor-Geral da República, todos os tribunais, bem 
como Município, incidentalmente ao curso de processo em que seja parte (Lei n. 11.417/2006, art. 3º, caput, 
e § 1º)” (NOVELINO, Marcelo. Direito Constitucional. 2. ed. São Paulo: Método, 2008, p. 617). 
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Dados a conhecer a competência, os elementos constitutivos, e os le-
gitimados à propositura, o dispositivo constitucional elenca, em sequência, 
os requisitos e objetivos colimados, senão vejamos:

Dois são os requisitos a serem verifi cados simultaneamente: a existên-
cia de um debate presente, efetivo, entre órgãos judiciários, ou entre estes 
e os da administração pública, e que a permanência dessa dissensão no ce-
nário jurídico, seja apta a comprometer a segurança jurídica, em função de 
signifi cativa multiplicação de pleitos judiciais sobre uma mesma questão.

O objetivo almejado pelo instituto, por sua vez, diz com a validade, 
interpretação e efi cácia de normas determinadas, insertas nos requisitos aci-
ma mencionados. 

2.2 DO CARÁTER VINCULANTE

O dispositivo constitucional que ora se comenta, e nisso reside sua 
controvérsia, prevê a extensão do caráter vinculante do enunciado das sú-
mulas a toda as esferas, sejam judiciais, sejam administrativas, em que se 
façam sentir seus resultados.

A efi cácia da decisão que propugnar pela edição, revisão ou cancela-
mento de súmula vinculante é imediata  (ex nunc), embora se possa falar em 
modulação de efeitos, na forma do art. 4º, da Lei nº 11.417/2006.

Mendes (2008, p. 1.300), analisando o tema da autoridade das deci-
sões emanadas do Supremo Tribunal Federal, propõe que “o efeito vincu-
lante confi gura apanágio da jurisdição constitucional e não depende, por 
isso, de regra expressa na Constituição”.

Ora, a existência de uma corte constitucional (entre nós represen-
tada pelo Supremo Tribunal Federal) pressupõe a existência de decisões 
vinculantes, tendo em vista que a garantia fi nal de unidade sistêmica do 
ordenamento é atribuída a um corpo coletivo superior, a quem se atribui a 
substância de ser guarda da Constituição e, consequentemente, do arranjo 
jurídico pátrio.

Não é de se estranhar, portanto, a presença de decisões com força 
vinculante emanadas do Supremo Tribunal Federal, nem se pode dizer, em 
princípio, que uma tal força vinculante seja apta a fazer ruir o princípio do 
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livre convencimento motivado, consoante intentar-se-á demonstrar avante, 
começando pela análise dos direitos fundamentais, a partir da visualização 
do papel tocado pelos mesmos nos sistemas constitucionais contemporâne-
os, notadamente o sistema jurídico brasileiro, refl exo do atual Estado de-
mocrático de direito em que se situa, procurando enfocar, no que respeita 
ao arcabouço principiológico construtor da fundamentalidade dos direitos, 
os princípios da celeridade na prestação jurisdicional, e do livre convenci-
mento motivado dos magistrados.

3 DIREITOS FUNDAMENTAIS: PRINCÍPIOS EM CONFLITO

Valemo-nos da concisa e preciosa lição de Bonifácio (2004, p. 52), 
para melhor esclarecer o alcance – estudando a natureza jurídica – dos di-
reitos fundamentais, explicitando seu caráter essencialmente dúplice:

[...] têm a natureza jurídica de disposições constitucionais 
reveladoras de direitos individuais e coletivos defl agrados 
nas dimensões subjetivas e objetivas, ou seja, em benefício 
de situações isoladas ou no interesse público. Daí a dupla 
fundamentação dos direitos fundamentais. Subjetivamente 
quando se refere à importância que tem para a vida do in-
divíduo, os seus interesses, a sua personalidade, a liberdade, 
ideais e direitos. Vislumbramos, por outro lado, fundamen-
tação objetiva ao situá-lo em defesa do interesse público, da 
vida da comunidade.

Vê-se que os direitos fundamentais englobam séries principiológicas que 
se ligam diretamente à dignidade da pessoa humana, tão amplamente defl agra-
da pelos doutrinadores ao redor do mundo: desde o indivíduo, até o coletivo.

Por assim dizer, é a revolução promovida pela ascensão dos direitos fun-
damentais – parafraseando Bonavides (2004, p. 144) –, a pedra-mestra que 
reconhece, aos princípios constitucionais, força normativa e juridicidade.

É forçoso assentar, com base nos dizeres proferidos, que o papel tocado 
pelos direitos fundamentais nos sistemas constitucionais contemporâneos, 
notadamente o sistema jurídico brasileiro, é refl exo do atual Estado democrá-
tico de direito em que nos situamos, considerando o momento social presen-
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te de fortalecimento das instituições democráticas, que passa a nação.

3.1 PRINCÍPIOS EM CONFLITO: CELERIDADE X LIVRE CONVEN-
CIMENTO MOTIVADO

A garantia do devido processo legal, em suas vertentes substancial e 
procedimental, ínsita no art. 5º, LIV, da Constituição Federal de 1988, tem 
como corolário a necessidade de se permitir aos magistrados um exercício 
hermenêutico “no sentido de amoldar o justo e adequar a ordem jurídica à 
realidade social presente”, como explica Diniz (1991, p. 481), ao tratar da 
função da tópica na aplicação do direito.

Em outras palavras, é preciso garantir que a magistratura, obedecen-
do aos ditames do amplo controle de constitucionalidade previsto no or-
denamento jurídico pátrio, sinta-se livre ao apreciar as demandas, jungida 
apenas à sistematização própria do ordenamento jurídico em que se apóia, 
e não a formulações interpretativas previamente engendradas4. 

Dessa premissa partem outros princípios, concêntricos, os quais se au-
to-sustentam nas bases preceituais do livre convencimento motivado5, como 
o acesso à jurisdição e seus desdobramentos: o juiz natural, o contraditório 
e a ampla defesa, a presunção de inocência, a inadmissibilidade das provas 
ilícitas, a razoabilidade e proporcionalidade nas decisões, ultimando com os 
princípios da razoável duração do processo e da celeridade na tramitação.

A celeridade na prestação jurisdicional (aí incluída a razoável duração 
do processo), por sua vez, é princípio constitucional, inserido entre os direitos 
e garantias fundamentais, a partir da constatação de que a sociedade moderna 
– a um só tempo, vítima e benefi ciária de relações essencialmente imbricadas 
– padecia de proteção básica, de natureza constitucional, apta a refl etir os 
anseios por um sistema jurídico coeso e atento às novas demandas, sobretudo 
as ditas coletivas, em que se acha mergulhado o mundo contemporâneo.

O constituinte derivado, a par de sanar essa defi ciência estrutural 

4 Que torna todo Juiz, um participante do processo de interpretação constitucional, parte integrante dessa 
sociedade aberta de intérpretes da Constituição, como preconiza Peter Haberle (Op. Cit., p. 02).

5 O Livre Convencimento, obviamente, não protege o arbítrio; ao contrário, além de fundarem-se as decisões 
respeitando o binômio provas-proposições, o juiz é obrigado a fazer ver as razões que o impulsionaram a tal 
convicção, motivando sua resolução.  
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moderna, amplamente caracterizada pela verifi cação da ocorrência de obs-
táculos à pacifi cação coletiva, altera o texto constitucional alçando a celeri-
dade processual a direito fundamental, e cuidando de imiscuir-se na seara 
delicada da hermenêutica constitucional, ampliando ainda mais o já dila-
tado papel desempenhado pela Corte Constitucional (Supremo Tribunal 
Federal), permitindo a manipulação de súmulas de efeitos vinculantes, de 
acordo com os requisitos, pressupostos e fi ns expostos anteriormente.

Essa reorganização funcional do Estado moderno, caracterizada pela 
verifi cação material e processual das demandas coletivas, dá novos rumos ao 
Judiciário, permitindo o seu acesso, juntamente com o apoio de suas fun-
ções essenciais (arts. 127 a 135, da Constituição Federal), a uma verdadeira 
formulação propositiva de políticas públicas.

4 PROCESSAMENTO DAS SÚMULAS E SEUS REFLEXOS SOBRE 
O TRABALHO DE CONSTRUÇÃO E DESCONTRUÇÃO INTER-
PRETATIVO

O que defi nirá a viabilidade do manejo das súmulas vinculantes, como 
meio hábil à tutela de interesses, em defesa de direitos fundamentais, será a 
verifi cação dos lineamentos procedimentais que envolvem a edição do insti-
tuto, desde a sua geração, até a sua extinção, passando pela sua revisão.

É dizer: se o modus operandi da processualística criadora, revisora e 
canceladora deste instrumento constitucional equívoco, mostrar-se, na prá-
tica, passível de alteração, seja em que medida for necessária, quando con-
veniente às estruturas envolvidas, teremos que os benefícios daí advindos, 
tendo em vista os fi ns almejados pelo instituto em comento, superarão os 
malefícios oriundos da força vinculante que lhe é peculiar; isso pelo fato de 
que os participantes do processo de interpretação constitucional disporão 
de meios hábeis a questionar, se preciso, o teor dos enunciados, propondo 
mudanças e alterações mais consentâneas com a realidade.

Desde logo, é forçoso lembrar que não são todas os temas que estão 
sujeitos a ser objeto das súmulas vinculantes, mas apenas os que dizem sobre 
matéria constitucional, respeitados os requisitos e condições já expostos6.

6 Ver, a respeito, o item 2.2, supra.
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O quorum deliberativo, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, no 
que tange às súmulas vinculantes é a maioria absoluta, o que torna o proce-
dimento mais comedido e difi cultoso quanto ao seu uso, mesmo por parte 
da própria Corte Constitucional como proponente.

Terceiros podem intervir nos procedimentos respeitantes às ditas sú-
mulas, manifestando-se relativamente às questões objeto de discussão, em sa-
lutar meio de participação social no conjunto interpretativo constitucional.

Não se deve olvidar, ainda, que a proposta de criação das súmulas 
vinculantes guarda perfeita simetria com a proposição de revisão ou cance-
lamento, ou seja, todos os pressupostos a serem observados na gênese, são 
verifi cados quando de sua extinção.

Essa peculiar característica de correspondência entre criação e extinção, 
faz das súmulas vinculantes instrumento hábil e inteligente no manejo das 
questões jurídicas, posto que requer uma prévia divergência jurisprudencial 
sobre a matéria que lhe será afeta, e é passível de controle pela mesma via.

A violação de enunciado de súmula vinculante sujeita à responsabili-
zação civil, administrativa e penal, os transgressores, do ponto de vista ad-
ministrativo: nenhuma sanção direta pode ser direcionada aos magistrados 
em sede de interpretação constitucional oblíqua.

5 SÚMULAS VINCULANTES: AMBIGUIDADE INERENTE

Mister se faz divulgar visão de Bonavides (2008), em entrevista conce-
dida ao jornal Diário do Nordeste7, sobre o papel ocupado pelo Judiciário (em 
considerações direcionadas ao Supremo Tribunal Federal), hodiernamente, 
em face do controle de constitucionalidade aventado pela Constituição Fede-
ral de 1988, e da crise institucional que assola os poderes constituídos:

Do ponto de vista material, no ciclo de nossa evolução cons-
titucional, a partir da Carta de 1988, o nosso Supremo, em 
verdade, tem sido Tribunal Constitucional, colégio legislador 
de primeiro grau, espécie de constituinte de plantão, por-
quanto ao dizer o que é a Constituiçao, em certa maneira, 
não raro, está a legislar, com mais rapidez, aliás, que as duas 

7 Entrevista concedida ao Editorial do Caderno Opinião.
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casas do Congresso, podendo a esse respeito, rivalizar com o 
executivo, na velocidade com que este expede medidas pro-
visórias. Mas a decadência congressual e executiva é tama-
nha no país pelas increpações de corrupção e por escândalos 
que cercam tanto o Legislativo como o Executivo, que estes 
dois Poderes, dado que tenham origens mais democráticas 
de legitimidade que o Supremo Tribunal Federal, perderam, 
todavia, em decorrência, portanto, de razões morais, maior 
parcela de credibilidade que a “constituinte togada”. A meu 
ver, enquanto não se fi zer mais legítima, mais autêntica, mais 
democrática a ação governativa do Executivo e do Legislati-
vo, o que unicamente se obterá com o cidadão governante 
da democracia participativa no topo do exercício efetivo da 
soberania, o regime estará mais bem protegido e resguardado 
com os arestos legislativos dos ministros do Supremo.

Tal excerto mostra o quanto, entre as funções estatais constitucional-
mente erigidas, é o Judiciário o mais apto a promover, na atualidade, essa 
agregação, e esse espírito de realização principiológica, não por ser melhor 
ou mais capacitado que as demais funções estatais, mas por, essencialmente, 
estar imbuído, em todo o seu cerne, da sistematização de princípios de que 
se compõe o Estado democrático de direito, sendo o fi dedigno guardião dos 
comandos constitucionais, em todas as suas esferas.

Mas, no tocante às súmulas vinculantes, produz esse instrumento pri-
mordialmente equívoco, diferentes visões em segmentos diversos da práxis 
jurídica, sobretudo entre os que se ocupam da hermenêutica constitucio-
nal: uns as idolatram como um talismã, capaz de, magicamente, promover 
a tão calorosamente almejada concretização do princípio constitucional da 
celeridade processual; outros, por sua vez, as veem como um engodo, um 
visco em que se esconde a perfídia para com um outro princípio, igualmen-
te de envergadura constitucional, disfarçado por trás do acesso à jurisdição, 
em sentido amplo, que é a livre interpretação (inclusive constitucional) 
motivada, de que gozam os magistrados brasileiros.

Representativa dessa dissensão é a posição defendida por Medeiros 
(2000, p. 191), em que o mesmo retrata haver um perigo na adoção das 
súmulas vinculantes, ao enaltecer, não sem razão, o papel “da fundamen-
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tação das decisões judiciais para a consolidação do Estado democrático de 
direito”. Assevera que a impossibilidade prática de edição das epítomes, e a 
consequente imposição aos magistrados, sob pena mesmo de responsabili-
zação, que restrinjam sua fundamentação aos liames ditados pelos enuncia-
dos sumulados, nos casos que se lhes aplicam, negligenciando a percuciente 
perquirição em torno das origens do direito posto em xeque, representam 
uma negação cruel do que considera o mais precioso apanágio da magistra-
tura, que é a liberdade de julgar segundo convicção motivada.

Nomes de peso no cenário jurídico nacional comungam dessa linha 
argumentativa, entre eles, Eros Roberto Grau e José de Anchieta da Silva, os 
quais elencam problemas de diversas ordens, que acreditam possam existir a 
partir da adoção das ditas súmulas vinculantes no ordenamento brasileiro8.

É preciso, contudo, ter em mente que o ordenamento jurídico com-
preende um conjunto harmônico em que a adoção de novos instrumentos 
não implica, necessariamente, no extermínio de outros.

Por essa razão, límpidas transparecem as palavras proferidas por de 
Morais (2007, p. 1517, grifo do autor), ao examinar o papel dos juízes na 
análise do caso concreto, sobre a aplicação ou não das súmulas de efeitos 
vinculantes, demonstrando, mesmo por analogia com o direito compara-
do, do qual se originou a ideia do instituto, que a integridade do trabalho 
hermenêutico exercido pelos magistrados de todas as esferas de jurisdição 
permanece ileso, a salvo de um possível engessamento, como querem al-
guns, que não conseguem ver o sistema hermenêutico como um todo in-
dissociável do ordenamento jurídico em que se insere; outrossim, descarta a 
responsabilização dos magistrados, esclarecendo que o controle de validade 
das súmulas é semelhante ao exercido nas ações diretas de inconstituciona-
lidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade; senão vejamos:

Além disso, é importante ressaltar que competirá a cada um 
dos magistrados, ao analisar o caso concreto, a conclusão 
pela aplicação de determinada súmula ou não, ou mesmo 
a possibilidade de apontar novos pontos característicos que 
não se encontram analisados na Súmula, ou ainda a neces-

8 Confi ra-se: GRAU, Eros Roberto. Sobre a produção legislativa e a normativa do direito ofi cial: o chamado “efeito vinculan-
te”. Revista da Escola Paulista de Magistratura, ano 1, nº 03, out./ dez. 1998; e SILVA, José de Anchieta da. A súmula 
de efeito vinculante amplo no direito brasileiro. Um problema e não uma solução. Belo Horizonte: Del Rey, 1998.
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sidade de alteração da súmula em virtude da evolução do 
Direito, de maneira semelhante ao que ocorre no direito 
norte-americano, quando o juiz utiliza-se do mecanismo 
processual do distinguishing (distinção entre o caso concreto 
e o precedente judicial) para demonstrar que não é o caso 
de aplicação de determinado precedente na hipótese em 
julgamento. A EC nº 45/04, corretamente, não previu, por 
exagerado e inútil, nenhum mecanismo que possa responsa-
bilizar disciplinarmente o juiz pela não adoção das súmulas 
vinculantes. A proteção da validade das súmulas vinculantes 
editadas pelo Supremo Tribunal Federal será feita da mesma 
forma como vêm ocorrendo com os efeitos vinculantes nas 
ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declarató-
rias de constitucionalidade, por meio de reclamações.

Filiamo-nos a essa posição, igualmente defendida por Friede (1998) 
e Streck (1998), mas com um complemento: vislumbramos as súmulas vin-
culantes como instrumento hábil à tutela de interesses coletivos em sentido 
amplo, capazes de perfazer, na prática, um ideal principiológico de razoabi-
lidade e celeridade, a uma coletividade, determinada ou não.

A razão de ser dessa assertiva reside no fato de que o Conselho Fe-
deral da Ordem dos Advogados do Brasil, os Partidos Políticos com repre-
sentação no Congresso Nacional, e as confederações sindicais e entidades 
de classe de âmbito nacional, têm sua legitimidade reafi rmada, como ato-
res no cenário da jurisdição constitucional, uma vez que, legitimados do 
art. 103 da Constituição Federal para o manejo de outros instrumentos 
de índole constitucional, também o são para promover a edição e revisão 
das súmulas vinculantes.

Tal fato tem importância ímpar, tendo em conta que, pela natureza 
de nossa jurisdição constitucional, o controle de constitucionalidade é rea-
lizado por todas as instâncias judiciais, o que implica que muitas demandas 
coletivas, que encontram guarida constitucional, poderão ter solução “cole-
tivizada”, evitando uma série de contendas individuais – sobretudo aquelas 
relacionadas a categorias profi ssionais – , servindo, não apenas à garantia da 
segurança jurídica em face da inexistência de decisões confl itantes, mas, so-
bretudo, à efetivação do direito fundamental à prestação jurisdicional célere.
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E não se diga que os juízes restaram afetados, em suas decisões, pelos 
comandos sumulados: veja-se que, da unicidade sistêmica, garantido que 
está o princípio do livre convencimento motivado em nosso ordenamento 
jurídico, resta sempre assente a possibilidade de um magistrado, em qual-
quer instância, entendendo não estar confi gurada a hipótese do caso con-
creto aos ditames da súmula, negar aplicação à mesma, sem incorrer em 
falta, tendo em vista que estará livre para fundamentar sua decisão, contra-
riamente ao entendimento sumulado, bastando que argumente no sentido 
de sua não aplicabilidade ao caso concreto. 

6 CONCLUSÃO

As demandas coletivas são uma realidade viva no direito contempo-
râneo, e o advento das súmulas de efeitos vinculantes são mais um meca-
nismo a auxiliar os operadores nesse trabalho de pacifi cação social, mas, 
agora, de modo mais amplo e intenso: redução do número de processos 
em tramitação, celeridade no apaziguamento dos confl itos, uniformidade 
de soluções, trazendo segurança jurídica e qualidade no trato da prestação 
jurisdicional, reduzindo a insatisfação e garantindo a legitimidade do Judi-
ciário, enquanto cumpridor dos ditames constitucionais.

Sobretudo, devem ser vistas como recurso ao processo coletivo, o qual 
na atualidade, representa uma resposta do Estado, politicamente considera-
do, dotando o judiciário de instrumentos capazes de encarar o fenômeno da 
globalização sob uma perspectiva moderna, no sentido de  capacitá-lo a res-
ponder às novas demandas ligadas a essa realidade de relações intensamente 
potencializadas pela massifi cação de todas as formas de expressão social.

O mandado de segurança coletivo, as convenções e acordos coletivos, a 
liberdade de associação profi ssional e sindical, e suas consequências jurídicas no 
tocante à representatividade, dissídios coletivos, inquérito civil e ação civil pú-
blica, enfi m, a Constituição Federal de 1988 alberga uma série de instrumentos 
e propostas (arts. 192 e 225, por exemplo), que refl etem o quão necessária é a 
adoção de medidas de proteção e controle essencialmente coletivas.

E em seu mister de pacifi cação de demandas coletivas, ao lado de 
mecanismos unânimes quanto à sua efi cácia e manejo, como os mencio-
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nados, sobresaem-se as súmulas de efeitos vinculantes, ao lado das ações 
de controle de constitucionalidade, as quais legitimam a atuação, ainda 
que incipiente, de confederações sindicais e entidades de classe, ampliando, 
consideravelmente, o universo de atores com possibilidades reais de interfe-
rência no sistema de interpretação constitucional.

Tais atores sociais, legitimados a atuarem em juízo manejando direitos 
pertencentes a coletividades – determinadas ou não – encontram nas súmulas 
vinculantes um instrumento apto à realização da justiça, com qualidade na 
prestação jurisdicional e segurança jurídica nas decisões emanadas de relações 
que circunvizinham determinada questão confl ituosa, não apenas prevenindo 
a multiplicação de demandas idênticas, mas buscando soluções em compasso 
com o direito fundamental à prestação jurisdicional célere.

Todos esses benefícios aliados à manutenção da prerrogativa interpre-
tativa reconhecida aos magistrados em todos os níveis pelo ordenamento 
brasileiro, alçam as súmulas vinculantes, desde que respeitada sua essência, 
sua natureza jurídica, em instrumento hábil à tutela de interesses coletivos, 
latu sensu, e, por conseguinte, jungido à principiologia dos Direitos Fun-
damentais que o geraram, sendo idôneo a atingir os fi ns colimados, quais 
sejam, celeridade na prestação jurisdicional e razoável duração dos proces-
sos, em todos os níveis.
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